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Professores bilíngües regressos do Japão: caso de bilíngües ‘consecutivos de aquisição de japonês como L2 no contexto japonês
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Resumo: 

Este trabalho tem como objetivo fazer um estudo preliminar sobre professores bilíngües de japonês,  que passaram por processo de transição de L1 a L2, no Japão.  Busca-se analisar o desempenho  lingüístico desses professores  e  suas atitudes em relação às  duas  línguas (japonês e português).  Levando em conta alguns estudos sobre bilingüismo e aquisição/aprendizagem de língua, mapeamos  ocorrências  que podem comprometer o  ensino em sala de aula.  Aponta-se a falta de simetria no desenvolvimento das duas línguas, uma vez que elas não podem ser empregadas no mesmo domínio social, sendo sempre uma privilegiada em relação à outra.  A partir dos dados coletados, elaboramos um quadro de referências lingüísticas e propomos mudanças  nos cursos de formação docente, tanto em termos lingüísticos como didáticos. 

Introdução
             Neste artigo apresento uma breve história do ensino da língua japonesa no Brasil a partir das mudanças do perfil do professorado, dando especial relevo, por meio de entrevistas qualitativas, à figura dos professores bilíngües retornados do Japão, fenômeno crescente a partir do ano 2000. 

Uma breve história do ensino 
               Tradicionalmente, o ensino da língua japonesa esteve ligado ao contexto da imigração (Doi:2006), que começou em 1908. E por conta disso, a maioria dos professores de língua japonesa no Brasil é de japoneses nativos e seus descendentes. No período pré-guerra, ensinava-se o japonês como primeira língua (L1), já que a maioria dos japoneses enxergava o Brasil como um lar transitório e tinha como meta enriquecer rapidamente e retornar ao Japão; no entanto, depois da Segunda Guerra, com o Japão devastado e os imigrantes tendo já acumulado riquezas, muitos japoneses decidem permanecer no Brasil, alterando o rumo do ensino da língua japonesa para a perspectiva de ensino de língua de herança (LH)
, cujo enfoque passa a ser a manutenção da língua, da cultura e dos costumes japoneses. 
                A função de professor de japonês nasceu da necessidade de atender filhos de imigrantes. Para desempenhar tal função era preciso ser aprovado pelos líderes comunitários. No início costumava-se designar alguém que fosse membro da comunidade, ou recém-chegado à ela, com instrução condizente e certa disponibilidade de tempo. Assim, a questão do ensino era resolvida dentro da própria comunidade, havendo alguém designado com função de gakumuin (diretor educacional) para cuidar de assuntos estritamente educacionais. 

                 Com o passar do tempo, a função do professor passa a ser preenchida por aqueles que não eram bem sucedidos na lavoura, ou então contratando-se pessoas fora da comunidade, o que demandava uma preocupação extra dos líderes da comunidade, pois tinham de providenciar moradia e um pedaço de terra para cultivar.    

               Nesse modelo comunitário, a escola tinha como objetivo principal alfabetizar as crianças com os três tipos de escrita japonesa (hiragana, katakana e kanji), além de aulas de aritmética, educação moral e cívica etc. Como vimos em outros trabalhos (Morales: 2009), muitas vezes, a escola comunitária japonesa supria a carência de estabelecimentos oficiais, já que nos primeiros tempos não havia escola brasileira nas terras ermas onde estavam fixados os imigrantes e, mesmo quando houvesse, as escolas eram rurais, atendendo somente as três séries iniciais, sendo seu conteúdo programático inferior ao que aplicavam as escolas comunitárias. Estas seguiam livros didáticos trazidos do Japão, do primário até o ginásio. Além desse aspecto, as escolas seguiam modelos japoneses, como reverenciar a figura do imperador, cantar o hino nacional japonês, declamar éditos imperiais, além de estudar história do Japão e outras disciplinas seguindo o conteúdo escolar japonês (vide Shibata:1997).  Os filhos de japoneses tinham pouco contato com a sociedade brasileira e sua língua de comunicação era o japonês, embora houvesse diferenças dialetais de sua origem, como também a redução do vocabulário para os domínios familiar e comunitário. 

               Saito (1980) afirma que na década de 1920, enquanto as comunidades estavam ainda em fase de formação, havia um constante “entra e sai” de seus membros. E essa instabilidade refletia-se na educação, dificultando o mesmo engajamento dos membros nos assuntos ligados à comunidade, um dos quais era a melhoria da escola comunitária. Alguns informantes entrevistados durante a nossa pesquisa, com mais de 90 anos de idade, que testemunharam reuniões de pais onde se discutia o futuro da escola comunitária, confirmaram esse fato, pois nem todos os pais eram a favor de manter uma escola comunitária japonesa, uma vez que isto demandava gastos e não sendo eles proprietários de terra, não tinham muito interesse de investir naquela comunidade, sabendo que dali a algum tempo teriam de se deslocar. 

              Na década de 1930 observa-se uma emergência de pequenas escolas comunitárias ao longo da linha ferroviária da Alta Paulista, onde havia concentração de japoneses (Terakado: 1941). É de se notar que as escolas são precárias no início, muitas levantadas em parede de pau-a-pique, com chão de terra batido e  cobertas de sapé. Às vezes, eram improvisadas em parte da casa de algum morador. A alegria dos imigrantes era grande quando conseguiam erguer a primeira escola de tijolos, o que era celebrado na presença de autoridades japonesas, como cônsules e figuras eminentes da comunidade da época. No entanto, em sentido contrário a essa melhora progressiva, ocorria o agravamento da fiscalização das escolas de imigrantes por parte do governo brasileiro. Algumas escolas, como as das Alianças de Mirandópolis e Cotia foram tornaram-se públicas para dar continuidade à atividade escolar brasileira, já que esses estabelecimentos funcionavam em horários alternativos entre a escola japonesa e a brasileira. Com a política de nacionalização das escolas de imigrantes, a partir de meados da década de 1930, as escolas comunitárias foram transformadas em escolas públicas e as japonesas tiveram que fechar as portas. 

                 Durante a Segunda Guerra, por conta da proibição do ensino de LEs, o japonês ficou reduzido ao domínio familiar. Muitos registros escritos foram incinerados e japoneses perseguidos; entretanto, por maior que fosse a tentativa de apagamento das práticas culturais e educacionais dos japoneses, a memória dessa época é a mais nítida entre os que passaram por essa fase. Apesar de haver um vácuo de cerca de dez anos no ensino da língua japonesa, a partir da década de 1950, paulatinamente, as escolas comunitárias retomaram suas atividades. 

                Assim sendo, enquanto no pré-guerra os pais tinham firme propósito de retornar ao Japão, no pós-guerra  a intenção dos pais era permanecer no Brasil, de modo que a educação brasileira passa a ser prioridade para os seus filhos. As escolas japonesas ressurgem, mas elas ganham novo papel, o de complementar a escola brasileira, passando a ser ensinada a língua na perspectiva de LH, para transmitir a cultura e os valores japoneses. 
                 No início da década de 1950, quando os líderes comunitários e professores de japonês se reúnem para discutir o novo modelo de escola japonesa, eles buscaram os ideais no modelo japonês do pós-guerra (Federação das Escolas Japonesa do Brasil:1966). Contrariamente aos rumos democráticos do Japão, no Brasil, houve casos em que os pais rejeitavam livros didáticos do pós-guerra, dando preferência aos editados no pré-guerra, impregnados de conotação militarista e com freqüentes alusões à figura do imperador, além de serem visualmente mais densos, já que empregavam ideogramas anteriores à reforma ortográfica, com maior número de traços. 
                Novos ventos começam a soprar com a chegada dos imigrantes do pós-guerra, a partir de 1952, o que deu impulso ao ensino de língua japonesa. Enquanto que no pré-guerra, vieram cerca de 180.000 imigrantes, no pós-guerra chegaram mais 55.000 pessoas, que se espalharam em diversas comunidades já estabelecidas por japoneses. Deve-se notar que no Brasil, diferentemente de outros países como o Peru e a Argentina, a imigração japonesa continuou, o que contribuiu sobremaneira na manutenção da língua japonesa na comunidade em geral. 
              Apesar dessa manutenção da língua, havia também sinais de preocupação com o ensino de japonês para os descendentes que não possuíam o domínio da modalidade oral, sendo necessário discutir métodos de ensino de japonês como LE. No relatório de Simpósio de Ensino de Língua Japonesa realizada no ano de 1979, há um registro interessante da professora Takahashi Tomiko sobre essa preocupação da necessidade de ensinar o japonês como LE, embora os professores ainda não estivessem preparados. 
                Hoje, com recuo histórico, podemos dizer que na época havia muita disparidade entre crianças do interior e da capital do estado de São Paulo, já que no interior, por haver maior concentração de japoneses e nipo-descendentes, a manutenção da língua era mais viável, enquanto que na cidade a realidade era diferente.  
Perfil de professores e língua de aquisição

               Em termos cronológicos, no período pré-guerra, por meio de livros, como o “História do Ensino da Alta Paulista” (Paulista Enchôsen Nihongo Kyôikushi, 1941), podemos inferir que os professores do pré-guerra eram praticamente imigrantes nativos, muitas vezes qualificados como “semi-agricultor e semi-professor”. No período pós-guerra, esse perfil continua majoritariamente de nativos. Segundo pesquisa de 1963, realizada pela Associação de Difusão de Língua Japonesa, 56% dos  professores eram nativos do pré-guerra, 36% nativos do pós-guerra e 5,1% eram de nisseis - por sinal, apenas mulheres (Federação das Escolas Japonesas do Brasil: 1966). Assim, mesmo no pós-guerra a maioria era de nativos, nascidos antes da Segunda Guerra. 

                Há de se registrar, ainda, que em 1963 o universo de professores de japonês era de 336, sendo o dos alunos 14.829 (Federação das Escolas Japonesas do Brasil: 1966). Em 2004, havia cerca de 1200 professores e 20.000 alunos (Fundação Japão:2006). Mas, há uma diferença qualitativa crucial: na década de 1960, apesar do número de professores ser menor, a maioria conduzia as aulas em sistema de classes multisseriadas, em que um só professor comandava uma sala heterogênea, em idade e conhecimento da língua. Além disso, diferentemente dos dias de hoje, as escolas comunitárias funcionavam diariamente, em dois períodos alternativos à escola brasileira. 
              Nas tabelas a seguir apresentamos o perfil dos professores segundo a ascendência (tabela 1) e segundo o tipo de aquisição de língua (tabela 2). Os números foram cedidos pelo Centro Brasileiro de Língua Japonesa (CBLJ) e por nós contabilizados para a pesquisa. De acordo com a tabela, há um predomínio de nativos e descendentes (81%), o que evidencia o tipo de aquisição de língua, conforme  a tabela a seguir:

Tabela 1

	Ascendência do professor
	
	

	Mestiço
	1
	0,1%

	Não descendente
	13
	2%

	Não especificado
	43
	7%

	Nativos e descendentes
	587
	91%

	TOTAL
	644
	100%


Fonte: Centro Brasileiro de Língua Japonesa – Guia Escolar 2004 
Tabela 2 
	Tipo de aquisição da língua japonesa
	

	Língua de Herança (descendentes, japonês como L2 em comunidade)
	257
	41%
	

	L1 (nativos japoneses) 
	248
	40%
	

	Não Especificado 
	97
	15%
	

	Língua Estrangeira 
	20
	3%
	

	Retornados brasileiros  (kikokushi)
	4
	1%
	

	TOTAL
	626
	
	

	Fonte: Centro Brasileiro de Língua Japonesa – Censo para certificação de Professores 2004-2005. 
	
	
	


              Podemos verificar pela tabela acima que os descendentes têm o japonês como LH, ou seja, aprenderam-no por aquisição natural e não como LE. Em 2004, os professores retornados constituíam em 1% do total, mas esse número a partir de então vem crescendo significativamente. 
               Embora sejam nipo-descendentes, os  “ retornados brasileiros”  foram escolarizados a maior parte de sua vida no Japão, e muitos passaram por experiências de mudança de ambiente lingüístico. Alguns mudaram de língua do português para o japonês, durante a fase de desenvolvimento lingüístico, entre 7 e 11 /13 anos, conforme a tese que sustenta haver período crítico para a aquisição de L1 (Lennerberg, 1967, apud Koyanagi:2004), razão pela qual muitas dessas pessoas não possuem o português como língua dominante. Segundo dados do Curso de Formação de Professores de Língua Japonesa  organizado pelo CBLJ,  a cada ano mais pessoas com este perfil estão voltando ao Brasil.  
           A tabela seguinte ilustra como esse perfil de pessoas vem aumentando nos cursos de formação para professores de escolas comunitárias, realizado pelo CBLJ, entre os anos 2006 a 2010. No ano de 2009, há apenas um retornado, mas há 4 pessoas que foram trabalhar no Japão como decasségui, sendo que três delas moraram por mais de dez anos. 

Tabela 3 – Perfil dos inscritos no Curso de Formação de Professores de Língua Japonesa do Centro Brasileiro de Língua Japonesa (2006 a 2010). 
	Geração 
	2006
	2007
	2008
	2009 
	2010

	Issei

	2
	3
	4
	3
	2

	Nissei

	2
	4
	5
	5
	5

	Sansei

	2
	2
	2
	2
	5

	Yonsei
 
	1
	0
	0
	0
	0

	Não-descendente
	1
	1
	1
	0
	0

	New-commers 

	2
	0
	0
	0
	0

	Retornados 
	3
	2
	3
	1
	5

	Não respondeu 
	
	
	1
	2
	1

	Total 
	13
	12
	16
	13
	18

	Decasségui  
	
	
	1
	4
	2


Tipos de aquisição de língua e possíveis efeitos didáticos  
           Há uma preocupação na área de ensino e aprendizagem de línguas quanto a ‘crenças’ dos professores, uma vez que muitos deles podem transferir sua experiência de aprender ao exercício da docência, sem muito refletir sobre o método de ensino e aprendizagem para com os alunos. 
             Em nossos trabalhos anteriores (2009), foram mostradas as ocorrências lingüísticas freqüentes de cada perfil de professores. A esse respeito, podemos dizer, resumidamente, que os nativos old-commers (isseis) e os descendentes (nisseis e sanseis, por terem contato intenso com os membros da comunidade, tendem a usar a variedade Koronia-go. Por outro lado, para os descendentes que são bilíngües, a prática do code-switching é comum em sala de aula. Cabe esclarecer que, como lingüistas, não discutimos o valor de uma variedade ou outra, mas sim, no papel de educadores, como essas variedades podem interferir no campo pedagógico e que efeitos podem trazer nos alunos que aprendem a língua. Assim sendo, a língua, como instrumento principal de trabalho do professor, deve ser objeto de estudo, e levada em consideração nos cursos de desenvolvimento e capacitação profissional. Como professores de LE, é necessário controlar a fala, como também a língua (língua-alvo e a de intermediação) em sala de aula. Já os não-nativos (descendentes e não-descendentes) cometem “erros” de natureza interlinguística, o que pode comprometer a qualidade do input dos alunos. Os new-commers, por sua vez, são aqueles que, em termos de produção lingüística, menos apresentam ocorrências, mas que também devem passar por cursos que introduzam noções de sociolingüística aplicadas ao ensino e aprendizagem. Cabe esclarecer que, por questão de método de exposição deste trabalho, essas nossas observações restringem-se ao aspecto puramente lingüístico, e nesse momento não discutiremos o método de ensino e aprendizagem, em si, mesmo sabendo que é igualmente importante para o exercício da docência como professor de LE.   

Dos informantes retornados pesquisados

 
Realizamos entrevistas qualitativas com três pessoas retornadas, escolhidas aleatoriamente, que atualmente trabalham como professoras de japonês em instituições diferentes de ensino de língua japonesa. E trazemos para a nossa reflexão alguns dados que julgamos importantes para a compreensão da formação bilingüística desses informantes.  
Em termos de dados técnicos dos informantes, todos eles são do sexo feminino e serão chamadas de P1, P2 e P3. Em termos de geração, a P1 é yonsei (4ª geração) de 23 anos, a P2, sansei (3ª geração) de 21 anos e a P3, mestiça de 27 anos. O tempo de permanência delas no Japão foi de 12, 11 e 15 anos, respectivamente. A idade  de ida ao Japão foram 3, 4 e 8 anos.  Retornaram, respectivamente, com 13, 11 e 26 anos. São professoras em início de carreira (3, 8 e 8 meses). Quanto ao grau de instrução, a P1 cursa 2º. ano de Letras,  P2 é formada em Economia e P3 concluiu o supletivo no Japão.
 Quanto à motivação para o estudo da língua portuguesa depois de chegar ao Brasil, o grande impulso para P1 aconteceu durante as aulas no cursinho quando começou a compreender o conteúdo das matérias, que conquistou ao longo de quatro anos de cursinho; o incentivo para a continuidade dos estudos no cursinho veio da sua mãe e sua irmã. 

No caso de P2, diferentemente de P1 e P3, ela sempre contou com aulas particulares de reforço para todas as disciplinas e frequentou escola particular, mas o maior impulso veio durante o cursinho, em decorrência da escolha das carreiras dos colegas. Sua motivação para estudo era para passar em curso igualmente concorrido, já que seus colegas escolheram engenharia e medicina, prestou Economia no lugar de Letras, embora este último curso era o que ela queria. 
 
No caso de P3, ela foi levada ao Japão com 8 anos, quando foi inserida num ambiente lingüístico totalmente distinto do português, assim permaneceu sob imersão em japonês até os 11 anos, quando novamente teve de interromper seus estudos na escola japonesa e foi transferida para escola brasileira, terminando o curso ginasial, estudando até 14 anos, depois parou e não estudou mais em ensino formal. Nesse período, voltou ao Brasil, duas vezes, permanecendo por algum tempo, durante as duas gestações, não tendo a mesma constância nos estudos como P1 e P2, e recentemente, obteve o diploma de ensino médio fazendo o Supletivo.    
Cabe aqui, trazer à reflexão a distinção que Cummins estabelece entre BICS  (Basic Interpersonal Communicative Skills) e CALP (Cognitive Academic Language Proficiency), durante o processo de adaptação lingüística de crianças em situação de migração, em que as línguas L1 e L2 se alternam. A primeira no caso, trata-se da linguagem interpessoal, a conversação do dia-a-dia para resolver questões do cotidiano, enquanto que a segunda é a linguagem para assuntos da escola, ou seja, para fazer procedimentos intelectuais, em que há o desenvolvimento cognitivo da criança. A primeira leva de dois a três anos, enquanto que a segunda dura de cinco a sete anos, razão pela qual a P1 necessitou investir quatro anos de  cursinho para conseguir ingressar na faculdade, enquanto que a P2 teve mais facilidade para entrar, por conta do apoio que vinha recebendo dos professores particulares e da escola particular.  
Podemos dizer que, em comum, essas duas informantes receberam estímulos externos e apoio familiar, mas a motivação pessoal é fundamental, pois o processo de mudança continua desde o momento em que a pessoa é inserida no novo ambiente lingüístico. Mesmo no caso de P2, que teve condições de estudo muito mais favoráveis em comparação a P1 e P3, o grande avanço só veio quando tomou a decisão de estudar para entrar em um curso mais concorrido.

Ocorrências Linguísticas 

Em termos de ocorrências lingüísticas, percebemos que P3 foi a que mais apresentou dados merecedores de atenção, sendo as mais significativas as de natureza interlinguistica, denominadas ‘Estratégias Comunicativas’ (ECs). ECs são recursos frequentemente utilizados por aprendizes em fase de aprendizagem de LE, quando faltam-lhes palavras para se fazer entender e, para suprir essa lacuna na língua-alvo, recorrem à L1 ou à língua dominante. Para ilustrar o exemplo, apresentamos um fragmento da entrevista em que ocorre a EC.
A coleta ocorreu em lugar público onde havia passagem de pessoas e a entrevista foi semi-estruturada, mantendo a pesquisadora o tom de formalidade. Mesmo a entrevista sendo realizada exclusivamente na língua japonesa, a P3 utilizou a EC, que não nos pareceu propriamente code-switching de bilíngüe. As palavras que faltam no decurso da conversa no trecho selecionado foram, por exemplo, ‘polícia federal’ e ‘entrar em greve’, precedidas de larga hesitação, seguida de ‘preenchedores de pausa’ (anô...), o que reforça a evidência de que o falante está um busca de uma palavra, sem,  no entanto, encontrá-la na língua em uso, recorrendo à EC. 
Entrevistador: 2003-nen ni Burajiru ni  modotte...sorekara, mata, Nihon e? 

P3 – Ah, sô, shigatsu ni kaetta toki wa, mô sono toki wa ninshin 7-kagetsu de...de, kodomo ga ....ni-san-kagetsu ni nattara mata Nihon  ni kaeru  kaeru yotei dattandesu kedo, anô, anô, policia federal toka, zenbu, entrou em greve, e　pasupôto ga torenakattashi, watashi no biza ga kirete, Nihon e itta toki mo shita no ko ga issai-han, 2005-nen nni zutto Burajiru ni ite, de, mata, 2005-nen mata, Nihon...2005-nen 2-gatsu, Nihon e itte, de, kotoshi, a, kyonen, 2009-nen ni kaette...

Tradução: 

Entrevistador:  Voltou para o Brasil em 2003 e depois, novamente ao Japão? 

P3 – Ah, é, quando voltei em abril, eu já estava com 7 meses de gravidez, então, me programei para voltar ao Japão assim que a criança completasse dois ou três meses, bem..., então...,  por exemplo a policia federal, tudo entrou em greve, e　não consegui tirar o passaporte, meu visto expirou, quando fui ao Japão o filho mais novo já estava com um ano e meio, no ano de 2005 fiquei direto no Brasil, e em 2005, em fevereiro de 2005 fui ao Japão e este ano, não, ano passado, em 2009, voltei ao Brasil. 

Nas entrevistas qualitativas realizadas com essas três pessoas, todas elas foram unânimes em afirmar que passaram por dificuldades para se adaptar ao novo ambiente lingüístico, e parece haver uma relação intrínseca entre o grau de percepção aos erros cometidos, de natureza interlinguística, com o progresso na aprendizagem da nova língua (no caso o português). Quanto maior a percepção em relação aos erros por falta de domínio da língua-alvo, maior foi o sucesso na aprendizagem dessa nova língua. 
No caso da P1, as críticas recebidas dos parentes próximos  e dos colegas do colégio em relação aos erros de português serviram de incentivo para estudar e superar a falta de domínio da língua portuguesa.
No caso da P2, apesar de esta informante apresentar condições privilegiadas em relação às demais,  a verdadeira motivação para o engajamento no estudo da língua portuguesa só veio quando não quis sofrer discriminação dos colegas e passou a estudar com afinco para passar num curso disputado. Essas motivações podem ser entendidas como introjetadas; mas em algum momento de suas vidas, essas pessoas conseguiram transformá-las em motivações intrínsecas. No caso de P2, ainda há uma especial atenção para o estudo da língua, pois foi fazer um intercâmbio de inglês no Canadá por iniciativa própria, o que reforça ainda mais a importância das decisões pessoais. 

A P3, por sua vez, é a que mais apresentou ECs de natureza interlinguística por falta de domínio da língua, como também mostrou não conseguir sustentar uma conversação que requeresse um nível de vocabulário elevado, além de demonstrar que aprendeu um japonês com variação dialetal da região de Aichi do Japão. No entanto, pela entrevista com P3, percebemos que, pelo pouco tempo que trabalhou como intérprete para acompanhar gestantes em hospitais, mostrou domínio do jargão médico, de nível avançado, na área de ginecologia,  pois acompanhava as brasileiras, desde o início da gestação até o trabalho de parto, mostrando ser uma pessoa bastante interessada. 
Quanto a bullying (ijime) no Japão, somente a P3 sofreu, já que  P1 e P2, quando ingressaram nas escolas japonesas, já falavam japonês fluente por conta da idade de viagem, 3 e 4 anos, respectivamente. No entanto, P3  sempre buscou integrar-se ao  meio, superando as dificuldades, de modo que conservou amizades do primário com as nativas japonesas até o retorno ao Brasil.  
Das três entrevistadas, P3 é a que passou por maiores dificuldades em seguidas adaptações: a primeira vez, aos 8 anos, no Japão, do português para o japonês; a segunda aos 11 anos, quando ainda no Japão entrou para a escola brasileira; a terceira,  aos 15 anos voltando ao Brasil pela primeira vez; a quarta, aos 27 anos, voltando em definitivo. Foi, portanto, das 3 entrevistadas, foi a pessoa que mais sofreu mudanças ambientais de língua durante a fase de desenvolvimento da L1, alternando entre o japonês e português, a ponto de afirmar que não sabe mais qual é a língua dominante.  Ela demonstrou maior nível de resiliência às críticas, o que pode ter ajudado a superar os obstáculos, mas parece também não ter se incomodado com os erros, enquanto que as outras duas informantes (P1 e P2), apesar de não apresentarem ocorrências lingüísticas, comportaram-se com formalidade, mantendo o emprego da linguagem de polidez com a entrevistadora.  

Quanto à escolha profissional para ser professor de japonês, P1 e P3 disseram ter escolhido essa carreira, porque “era a única coisa que sabia fazer” (P3) e “era a coisa que mais sabia fazer” (P1). Somente a P2 pediu desculpas pela motivação que a levou a escolher a carreira de professora, já que havia escolhido porque “era a carreira mais rentável para quem queria ganhar dinheiro rápido, além de ser o caminho mais curto para trabalhar com língua, pois tinha interesse em seguir carreira de tradutora-intérprete ou em relações internacionais”.  Das três, P2 é a que usa estrategicamente o conhecimento da língua para atingir outros objetivos, enquanto que a P1 e P3 acabaram ficando reféns da língua. 
Sobre a língua dominante, P1 e P2 disseram, respectivamente, japonês e português. No entanto, a P3 não soube precisar esse ponto, afirmando que tinha consciência de não ter domínio de nenhuma das línguas. De acordo com suas palavras, estava na “metade do caminho” em relação a ambas. No caso de P2, ela considerou o português como a língua dominante, pois durante o curso de Economia na faculdade fez todas as leituras teóricas e operações mais sofisticadas em português, além de fazer trabalhos acadêmicos e elaboração de relatórios nessa língua. No caso da P1, ainda relatou enfrentar desafios de adquirir o vocabulário acadêmico para escrever textos mais extensos, já que estando no curso de Letras é constantemente exigida. 
Considerações finais
Nessas entrevistas, ficou claro o desconhecimento da família ou das pessoas mais próximas sobre os fundamentos do bilinguismo, assim como o dos professores para lidar com crianças em fase de aquisição de língua, muitas vezes da L1. No caso de crianças em situação de migração, é muito importante preservar a L1, de modo que seu desenvolvimento não seja interrompido subitamente, como já vem sendo falado em trabalhos de Cummins (2000) e Nakajima (1998), entre outros. É importante mapear as principais dificuldades e encontrar formas de intervenção nas questões lingüísticas para superar “limites” provisórios.  E o fator idade pode ser crucial para aquisição da L1 e/ou L2, uma vez que P1 e P2 foram ao Japão ainda muito novas, respectivamente 3 e 4 anos, de modo que houve tempo hábil para a aquisição do japonês até o ingresso na escola primária, não lhes trazendo nenhum problema, diferentemente da P3. E o retorno ao Brasil, tanto da P1 quanto da P2, foi depois do período-crítico, ou seja, 13 e 11 anos respectivamente.  Assim, a aquisição do português foi de L2, não propriamente de LE, já que estando no Brasil, conseguiram desenvolver em diversos domínios, como escola, família, amigos e colegas de faculdade.  
Foi importante, também, estudar tais perfis na medida em que o japonês para essas pessoas pode constituir a língua dominante, ou ser uma língua em desenvolvimento. Nesse sentido, com a emergência desse novo perfil, que são diferentes de old-commers (isseis) e de new-commers (nativos japoneses recém-chegados), cabe aos organizadores de cursos de formação considerar o tipo de aquisição de língua e alguns fundamentos do bilinguismo, além de levar em conta a variedade da língua (registro, produção oral, estratégia comunicativa, code-switching etc), já que em curto tempo, essas pessoas ocuparão a função de professores de japonês.
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� Trabalho apresentado na mesa-redonda: Educação e Migração: práticas educacionais, XX BRASA, Brasília, em 22 de julho de 2010. 


� Docente da Universidade de São Paulo, Departamento de Línguas Orientais, Área de Língua e Literatura Japonesa. 


� O uso do termo “língua de herança”  pode ser observado em rande escala nos jornais da comunidade, editados em japonês,  e nos programas de seminários divulgados pelo Centro Brasileiro de Língua Japonesa a partir da década de 1990. Muito provavelmente, o termo é apresentado pela primeira vez e discutido durante a realização do Seminário Panamericano de Língua Japonesa, ministrado por professora Nakajima Kazuko, do Canadá, na década de 1990. 





� Em contraste ao new-commers, costuma-se empregar o termo old-commers para os isseis, por conta da data de vinda ao Brasil. 


� Descendentes de segunda geração.  


� Descendentes de terceira geração. 


� Descendentes de quarta geração. 


� Pessoas que estão temporariamente no Brasil ou que vieram para cá a partir do ano 2000. 





